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Açãoprende11suspeitos
de9assassinatosnaCapital

MARCEL HOROWITZ

N
ove assassinatos fo-
ram registrados entre
dezembro e janeiro na
zona Sul de Porto Ale-

gre. As mortes teriam ocorrido
porque um líder do tráfico resol-
veu mudar de facção. Ontem,
uma ofensiva policial resultou
na prisão de 11 suspeitos de en-
volvimento nos crimes. Intitula-
da Operação Zero Sete, a ação
foi deflagrada pelo Departamen-
to de Homicídios e Proteção à
Pessoa (DHPP), pela Brigada Mi-
litar e Polícia Penal. Foram cum-
pridos 17 mandados de prisão
preventiva e 21 de busca na Ca-
pital, Alvorada e Charqueadas.

Conforme a investigação da
6ª Delegacia de Homicídios de
Porto Alegre, tudo começou em
dezembro de 2024, quando um
homem conhecido como Gordo
Gui, atuante na zona Sul, deci-
diu migrar para outra facção. A
mudança teria ocorrido dentro
do sistema prisional. Até então,
ele era tido como liderança da
gangue da Vila Cruzeiro. Ele te-
ria abandonado os antigos com-
parsas para integrar um grupo
rival, do bairro Bom Jesus.

Segundo a Polícia Civil, ao
trocar de gangue, Gordo Gui pas-
sou a usar seus conhecimentos
da geografia da Vila Cruzeiro pa-
ra operacionalizar ataques. Ele
teria infiltrado pessoas de sua
confiança no local para garantir
a eficiência dos atentados.

Desde 18 de fevereiro, Gordo
Gui está recolhido no módulo de
segurança máxima da Peniten-

ciária de Alta Segurança de
Charqueadas (Pasc). A sua cela
é um espaço individual de 6,6
metros quadrados. O objetivo é
impedir o contato do preso com
o mundo externo para que não
consiga mais ordenar mortes.

Gordo Gui teria autorizado
um ataque contra vítimas que
sequer tinham envolvimento
com o tráfico. A informação é do
Departamento de Homicídios
(DH). Das nove mortes investiga-
das, sete contaram com o aval
do suspeito, que foi alvo das in-
vestigações, relata a 6ª Delega-
cia de Homicídios. Um dos as-
sassinatos ocorreu na rua Ursa
Maior, bairro Cristal, em 25 de
dezembro de 2024. Por volta das
21h30min, tripulantes de um veí-
culo efetuaram disparos de pis-
tola aleatoriamente e fugiram.
Foram assassinados Willian Va-
lença, 22 anos, e Liedson Lemos

Padilha, 21. Eles não tinham
qualquer relação com facções e,
segundo a Polícia Civil, morre-
ram apenas por estarem em
uma área conflagrada. Um meni-
no de 5 anos também foi alveja-
do. Ele foi atingido por três tiros
e sobreviveu.

O diretor do DHPP, delegado
Mario Souza, explica que o pro-
tocolo das sete medidas contra
homicídios foi aplicado contra
os alvos da Operação Zero Sete.
“A operação de hoje (ontem) foi
o quinto ponto do nosso protoco-
lo contra os homicídios. Prende-
mos lideranças, mandantes e
executores. Vamos colocar força
máxima contra cada morte que
o crime organizado ordenar. O
mais importante é solucionar os
casos e dar respostas a crimes
brutais, como foi o ataque na
rua Ursa Maior”, afirmou o dele-
gado Mario Souza.

POLÍCIA

O Ministério da Justiça e Se-
gurança Pública (MJSP) divul-
gou nota para explicar uma de-
claração considerada polêmica
feita pelo ministro Ricardo
Lewandowski ontem. Ele afir-
mou que o Judiciário é obrigado
a soltar detentos que tiveram
suas prisões conduzidas de for-
ma errada pela Polícia, e que “a
Polícia tem que prender me-
lhor”. “É um jargão que foi ado-
tado pela população, que a Polí-
cia prende e o Judiciário solta.
Eu vou dizer o seguinte: a Polí-
cia prende mal e o Judiciário é
obrigado a soltar”, afirmou
Lewandowski durante abertura
da reunião do Conselho Delibe-
rativo da Confederação das As-
sociações Comerciais e Empre-
sariais do Brasil, em Brasília.

A declaração repercutiu mal
entre associações policiais e a
oposição ao governo Lula. A pas-
ta agiu para suavizar a fala. Em

nota, o MJSP informou que “a
manifestação ocorreu em um
contexto da falta de integração
das informações das polícias e
as audiências de custódia”. “Nes-
se cenário, ele falou que, hoje,
há uma dificuldade de troca de
informações entre as forças de
segurança do país e o Judiciá-
rio, o que se pretende solucio-
nar a partir da PEC da Seguran-
ça Pública, que um dos objetivos
é o de padronizar e uniformizar
os dados produzidos pelas auto-
ridades policiais em todo o Bra-
sil, qualificando as ações de se-
gurança pública”, diz a nota.
“Na resposta do ministro, foi cita-
do que, em muitos casos, o deti-
do é apresentado ao juiz na au-
diência de custódia, mas, por fal-
ta de padronização e de compar-
tilhamento no registro de infor-
mações, o magistrado não tem
acesso a dados importantes, co-
mo, por exemplo, os anteceden-

tes do suspeito”, informa. “Vale
destacar que o ministro iniciou
sua manifestação sobre o assun-
to exaltando a necessidade de va-
lorizar as polícias, inclusive com
melhores salários, e de equipar
melhor as forças policiais para,
entre outros pontos, qualificar to-
do o processo probatório e robus-
tecer os processos judiciais.”

Deputados federais, especial-
mente da bancada ligada às for-
ças policiais, articulam a convo-
cação de Ricardo Lewandowski
na Câmara dos Deputados. Dele-
gados da Polícia Federal se dis-
seram “indignados” com as de-
clarações do ministro. Em nota
divulgada ontem, a Associação
Nacional dos Delegados de Polí-
cia Federal, maior entidade da
classe, disse que “críticas públi-
cas não respaldadas em evidên-
cias e dados concretos enfraque-
cem o esforço conjunto de en-
frentamento à criminalidade”.

A operação policial foi deflagrada pelo Departamento de Homicídios
e Proteção à Pessoa, Brigada Militar e Polícia Penal, na zona Sul

Diretor do DHPP, Mario Souza (C) fala aos policiais antes do início da ação
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